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Ata n.º 4/2026 

No dia 24 de abril de 2026 reuniu extraordinariamente, pelas 08h30, presencialmente, 

na Sala do Senado da Reitoria da Universidade NOVA de Lisboa, o Conselho Geral 

da Universidade NOVA de Lisboa, nos termos da Convocatória n.º 04/2026, para 

efeitos de realização dos atos do procedimento eleitoral para a eleição do Reitor. Não 

se tendo verificado quórum mínimo de 18 membros, indispensável ao funcionamento 

do órgão, a reunião não pôde prosseguir para a prática dos atos eleitorais. Em virtude 

de não ter havido quórum na primeira reunião, foi emitida segunda convocatória, 

tendo sido realizada nova sessão no dia 30 de abril de 2026, às 08h30, 

presencialmente, na Sala do Senado da Reitoria da Universidade NOVA de Lisboa, 

igualmente sem se verificar quórum mínimo de 18 membros, razão pela qual esta 

sessão foi também encerrada. 

 

Sessão de 24 de abril de 2026 (primeira convocatória) 

Estiveram presentes os seguintes membros do Conselho Geral devidamente 

convocados, Afonso Dias (saiu às 08h51), Ana Domingos, Ana Félix (saiu às 08h46), 

Ana Ferreira, Ana Margarida Ferreira, Ana Rita Petronilho, António Brito Guterres, 

Bárbara Bulhosa, Cláudia Almeida, Cristina Nogueira da Silva (saiu às 08h50), 
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Débora Torres (saiu às 08h51), Fernando Bação, Fernanda Rollo, Joana Gomes 

Cardoso, João Goes, Julian Perelman, Luís Miguel Monteiro, Marco Painho, Maria 

Fernanda Rollo, Maria Luísa Ferreira, Pedro Rodrigues, Pedro Viana Baptista (saiu 

às 08h45). 

Justificaram previamente a sua ausência as Senhoras Conselheiras Inês Palma, Lígia 

Saraiva, Paula Martins de Jesus e o Senhor Conselheiro Nuno Crato, bem como o 

Senhor Conselheiro Fernando Almeida Santos. 

Não estiveram presentes e não justificaram a ausência a Senhora Conselheira 

Antonieta Cunha e Sá e o Senhor Conselheiro João Ferreira.  

A Senhora Presidente abriu a reunião e começou por enquadrar os procedimentos a 

observar no âmbito do ato eleitoral para a eleição do Reitor, esclarecendo as regras 

aplicáveis à condução dos atos.  

Seguidamente, usou da palavra o Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista, que leu 

a seguinte declaração:  

Senhora Presidente do Conselho Geral, 

Começo por referir que considero que o atual Conselho Geral dispõe da legitimidade 

formal para o ato eleitoral, mas sinto algum desconforto quanto à legitimidade material 

para um ato desta relevância para a vida da Instituição. 
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Assim e, conforme a comunicação que enderecei ontem por via eletrónica, declaro 

que: Mantenho a mais estrita reserva quanto à legalidade e eficácia desta sessão, 

face à proibição de execução do processo eleitoral decorrente da citação judicial da 

Universidade. 

A Resolução Fundamentada apresentada pela Reitoria é um ato administrativo 

unilateral que não anula a existência da providência cautelar, mantendo-se uma 

incerteza jurídica grave que este Conselho não deve ignorar. 

Considero que o facto de 3 dos 5 candidatos terem declarado, de forma inequívoca, 

que não participarão em qualquer ato eleitoral previsto para o dia de hoje, em estrito 

cumprimento da decisão proferida pelo Tribunal Administrativo de Lisboa, a qual 

determinou a suspensão do respetivo processo eleitoral, fere a pluralidade e 

legitimidade democrática esperada deste ato. 

Em consequência, e por imperativo de consciência, retiro-me desta sessão neste 

exato momento e antes de qualquer votação. Garanto, assim, que a minha presença 

não contribui para a formação de quórum deliberativo num ato cuja legalidade 

considero incerta, e para salvaguarda da minha responsabilidade individual e da 

dignidade desta instituição. 

Solicito a junção integral desta declaração à ata. Muito obrigado.  
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A Senhora Conselheira Ana Félix declarou aderir à declaração lida pelo Senhor 

Conselheiro Pedro Viana Baptista e retirou-se às 08h46. A Senhora Conselheira 

Cristina Nogueira da Silva declarou igualmente aderir à declaração do Senhor 

Conselheiro Pedro Viana Baptista e retirou-se às 08h50. De seguida, o Senhor 

Conselheiro Afonso Dias e a Senhora Conselheira Débora Torres declararam 

igualmente aderir à referida declaração, retirando-se às 08h51. 

Após estas saídas, a Senhora Conselheira Joana Gomes Cardoso declarou sentir-se 

desconfortável com a situação.  

O Senhor Conselheiro Luís Miguel Monteiro declarou também desconforto com a 

situação.  

O Senhor Conselheiro Pedro Rodrigues fez notar que três candidatos também não 

compareceriam, tendo alegado motivos idênticos aos dos conselheiros que se 

ausentaram da reunião.  

A Senhora Presidente afirmou que se sentia particularmente incomodada por verificar 

que mensagens enviadas aos membros do Conselho Geral surgiam, poucos minutos 

depois, nas redes sociais de pessoas que não pertencem ao Conselho Geral. 

Acrescentou ainda que a situação é idêntica à verificada em 15 de setembro, ocasião 

em que existia uma providência cautelar e tinha sido apresentada uma resolução 

fundamentada, razão pela qual não compreendia que motivo levou alguns 

conselheiros a retirarem-se agora, quando não o haviam feito nessa data. 
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Seguidamente, usou da palavra o Senhor Conselheiro Fernando Bação, que declarou 

o seguinte: 

Suponho que todos nós estamos preocupados com a situação que se vive na 

Universidade, em particular com a discussão pouco edificante que tem tido lugar nas 

redes sociais. Da minha parte, partilho esse desconforto, mas apresentei-me hoje 

aqui para dar cumprimento a uma sentença judicial, que considero ser a única coisa 

verdadeiramente relevante neste momento. É uma sentença com a qual, aliás, não 

concordei, mas estou aqui para cumprir a lei. Os meus anseios, angústias e 

preocupações são todos eles secundários em relação ao cumprimento da lei. 

Repito, estou aqui para dar cumprimento a uma sentença do tribunal. Entendo que 

nada de relevante do ponto de vista jurídico decorre do que aconteceu entretanto. A 

providência cautelar, a posterior contestação e demais incidentes são matérias ainda 

em apreciação. A minha obrigação é, pois, exercer o meu papel enquanto membro 

do Conselho Geral e assegurar que o ruído exterior não condiciona nem limita a minha 

função de conselheiro. 

 

A Senhora Presidente voltou a usar da palavra, reiterando o enquadramento do 

procedimento e a necessidade de verificação do quórum mínimo para prosseguir com 

os atos eleitorais.  
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Não se tendo verificado quórum mínimo de 18 membros, indispensável ao 

funcionamento da reunião eletiva, a Senhora Presidente declarou a sessão encerrada 

às 09h00. 
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Sessão de 30 de abril de 2026 (segunda convocatória) 

Estiveram presentes os seguintes membros do Conselho Geral devidamente 

convocados, Afonso Dias (saiu às 08h50), Ana Domingos, Ana Félix (saiu às 08h47), 

Ana Ferreira, Ana Margarida Ferreira, Ana Rita Petronilho, António Brito Guterres, 

Bárbara Bulhosa, Cláudia Almeida, Cristina Nogueira da Silva, Fernando Bação, 

Fernanda Rollo, Inês Palma (saiu às 08h50), Joana Gomes Cardoso, João Goes, 

Julian Perelman, Lígia Saraiva, Luís Miguel Monteiro, Marco Painho, Maria Fernanda 

Rollo, Maria Luísa Ferreira, Nuno Crato e Pedro Viana Baptista. 

Justificaram previamente a sua ausência a Senhora Conselheira Paula Martins de 

Jesus e os Senhores Conselheiros Fernando Almeida Santos e Pedro Rodrigues. 

Não estiveram presentes e não justificaram as Senhoras Conselheiras Antonieta 

Cunha e Sá e Débora Torres.e o Senhor Conselheiro João Ferreira  

A Senhora Presidente deu início aos trabalhos, referindo que relembraria as regras 

aplicáveis, nomeadamente ao momento em que a sessão passaria a ser transmitida 

publicamente, e questionou se algum conselheiro pretendia fazer alguma declaração. 

 

Seguidamente, usou da palavra o Senhor Conselheiro Pedro Viana Baptista, que 

proferiu a seguinte declaração, que se transcreve integralmente: 
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O atual Conselho Geral possui plena de legitimidade formal para este ato eleitoral. A 

declaração do Senhor Reitor relativamente à decisão judicial proferida no final desse 

dia, bem como os subsequentes esclarecimentos prestados pela Senhora Presidente 

do Conselho Geral, vieram, a meu ver, dissipar a incerteza jurídica que se verificava 

anteriormente. Assim, estando assegurada a estabilidade do procedimento e sem 

qualquer informação adicional recebida, considero estarem reunidas as condições 

para exercer o meu direito e dever de voto, com confiança que as circunstâncias 

anteriores não permitiam. 

 

Usou depois da palavra a Senhora Conselheira Ana Félix, que solicitou 

esclarecimentos sobre a presença dos candidatos na sessão, perguntando se todos 

os candidatos confirmaram que iriam estar presentes. A Senhora Presidente 

esclareceu que houve três candidatos que informaram que não estariam presentes 

nessa sessão. A Senhora Conselheira Ana Félix questionou, então, se os candidatos 

desistiram da candidatura, tendo a Senhora Presidente esclarecido que não 

desistiram e, por isso, permanecem no procedimento, designadamente para efeitos 

do sorteio. A Senhora Conselheira Ana Félix perguntou ainda se foi justificada a 

ausência, tendo a Senhora Presidente informado que dois justificaram estar ausentes 

do país e um por solidariedade. 
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A Senhora Conselheira Ana Félix afirmou que, repetindo o referido pelo Senhor 

Conselheiro Pedro Viana Baptista, não subsiste incerteza jurídica sobre a eleição, 

mas considerou que a ausência dos candidatos faz com que o ato não seja um ato 

livre, entendendo que os critérios de democraticidade ficam prejudicados, pelo que 

propôs à Senhora Presidente o adiamento da sessão para que todos os candidatos 

que queiram apresentar-se à eleição tenham oportunidade de o fazer. A Senhora 

Presidente respondeu que a sessão se encontra em estrito cumprimento da 

legalidade e que continuaria com a sessão. 

 

A Senhora Conselheira Ana Félix questionou o facto de a proposta de adiamento não 

ser submetida a votação, invocando que houve marcação com três dias e candidatos 

não presentes, pelo que não podem ser ouvidos, nem podem ser votados, 

acrescentando que considera que 24 horas não é adequado para um ato desta 

natureza. Informou, então, que pretendia fazer uma declaração, que se transcreve 

integralmente: 

A marcação inopinada desta reunião, sem consulta prévia aos candidatos e num 

curtíssimo prazo, que não permite aos membros do Conselho um razoável período 

para ajustarem as suas agendas e compromissos académicos, não se coaduna com 

os princípios de democraticidade e transparência que devem orientar um processo 

desta relevância. Considero inaceitável que, deste modo, se comprometa a igualdade 
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de condições, imparcialidade e a dignidade esperadas numa eleição para o cargo 

máximo da Universidade. 

No passado, a Universidade tem procurado assegurar igualdade de condições em 

momentos desta natureza, através de procedimentos como marcação da eleição com 

um mês de antecedência, os sorteios realizados no próprio dia, a definição e 

cumprimento rigoroso de tempos de intervenção para todos os envolvidos. 

Lamentavelmente, estas práticas parecem não estar a ser respeitadas neste dia, o 

que constitui um retrocesso preocupante. 

Acresce que este Conselho Geral, encontrando-se em fim de mandato, deve pautar 

a sua atuação por um elevado sentido de responsabilidade e prudência, honrando a 

limitação do seu mandato, e servindo de exemplo à comunidade académica, 

abstendo-se de realizar atos fundamentais ou não urgentes, e além disso em 

condições que não são consensuais. Dada a existência e competência de órgãos 

reitorais em legitimidade de funções, não se justificam urgências que impeçam 

procedimentos de maior imparcialidade, democraticidade e fraternidade 

universitárias. 

A precipitação de uma decisão desta magnitude, sem garantir condições adequadas 

de consenso, de transparência e de equidade, compromete a legitimidade do 

processo e suscitar dúvidas que não deveriam existir. 
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Face ao exposto, e não concordando com os moldes em que este processo foi 

conduzido, não me sinto confortável em continuar a participar nesta sessão, pelo que 

não pretendo ficar associado a este ato eleitoral e me retiro deste Conselho Geral. 

Requeiro que esta declaração fique integralmente registada na ata desta Reunião. 

 

A Senhora Presidente respondeu, acrescentando que, no dia 24 de abril, a eleição foi 

marcada com 30 dias, tendo sido respeitados todos os prazos, e que houve três 

candidatos que, já então, decidiram não comparecer. Acrescentou que a presente 

reunião foi marcada de acordo com o quadro legal aplicável e que, podendo ter sido 

marcada para a segunda-feira – já que não seria marcada para sábado ou domingo 

–, a marcou para dia 30 de abril, para dar mais tempo aos candidatos para poderem 

estar presentes. 

 

Usou depois da palavra o Senhor Conselheiro Afonso Dias, que declarou: 

Considerando a posição tomada na última reunião do dia 24 de abril, considero que 

as justificações apresentadas mantêm-se efetivas e pertinentes para a eleição de 

hoje. Assim, mantendo a minha reserva em relação à eleição 
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Usou depois da palavra a Senhora Conselheira Inês Palma, que, retomando o tema 

suscitado pela Senhora Conselheira Ana Félix, perguntou à Senhora Presidente se, 

na última sexta-feira, sabendo que existiam 24 horas para remarcar a nova reunião 

eleitoral, se tentou ao menos contactar os candidatos para perceber se a data 

marcada seria possível. A Senhora Presidente respondeu que os candidatos foram 

informados através de convocatória, como anteriormente. A Senhora Conselheira 

Inês Palma afirmou que a Presidente deveria ter contactado os candidatos, para que 

o processo se realizasse da forma mais democrática e justa possível, permitindo tanto 

aos candidatos a oportunidade de apresentar as suas candidaturas e participar em 

audiência pública, como aos próprios conselheiros participar, votar e avaliar todas as 

candidaturas propostas; acrescentou que, no seguimento da decisão dos colegas 

conselheiros e considerando que o processo avançou de forma precipitada com uma 

convocatória de apenas três dias úteis, entende que tal não permitiu agendar 

compromissos, e que, com a maioria dos candidatos ausentes, a decisão fica 

fragilizada e sem base suficientemente democrática e responsável, pelo que também 

se retiraria desta reunião, não por dever de assiduidade, mas por não concordar com 

um ato precipitado e que não cumpra os princípios de boa-fé, igualdade e 

razoabilidade. 
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Seguidamente, usou da palavra o Senhor Conselheiro Fernando Bação, que declarou 

o seguinte: 

Sinto-me profundamente envergonhado com a forma como parte dos conselheiros, 

em particular os que pertencem à Universidade, estão a tratar este assunto. Quero, 

antes de mais, pedir desculpa a todos os membros externos, que têm a sua vida, as 

suas responsabilidades e o seu trabalho, e que dispõem do seu tempo para 

comparecer aqui e ajudar a Universidade a resolver esta situação, sendo que, por 

duas vezes consecutivas, vêm para nada. Sinto-me genuinamente embaraçado. 

Nunca pensei que o Conselho Geral fosse composto por pessoas com tantos 

sentimentos, tantas emoções e tantas preocupações de ordem democrática, e com 

tão escassa consideração pelas obrigações inerentes ao cargo. As questões jurídicas 

necessárias para que este ato pudesse ter lugar estão dirimidas. O comportamento 

de alguns conselheiros, sobretudo os internos, não me parece, sinceramente, 

compatível com a seriedade que este cargo exige. 

É do conhecimento de todos que existem manobras e interesses por detrás desta 

situação, mas não deixa de ser profundamente triste convidar pessoas para nos 

ajudar a gerir a Universidade e reiteradamente fazer esta figura perante elas. Da 

minha parte, sinto-me envergonhado e peço desculpa a todos os membros externos 

que, uma vez mais, tiveram a generosidade de dispor do seu tempo para estar aqui. 
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Usou depois da palavra a Senhora Conselheira Cristina Nogueira da Silva, que 

proferiu a seguinte declaração, que se transcreve integralmente: 

Sinto-me na obrigação de fazer a declaração, porque na verdade eu saí na última 

sessão porque achava que havia, de facto, incerteza jurídica e não eram as melhores 

condições para, em defesa do interesse público, se fazer uma eleição no reitor 

naquelas circunstâncias e, portanto, achei que a ausência dos candidatos tinha uma 

justificação que era exatamente a incerteza jurídica. Tendo essa situação sido 

ultrapassada, resolvi vir e ficar e queria dar esta explicação. Também estive a ler com 

mais atenção as várias peças processuais, nomeadamente o parecer do escritório de 

advogados Sérvulo. Verifiquei que nesse parecer há uma ausência que me suscitou 

a alguns sentimentos, nomeadamente a ausência de um argumento em torno da 

ilegitimidade deste Conselho e desta Comissão Eleitoral. A grande questão jurídica 

era essa e o parecer contorna esse problema não me dando uma resposta clara sobre 

essa questão, o que me parecia que seria expectável, uma vez que era um parecer 

que sustentava a ideia de que o mandato deste Conselho teria terminado. Isto 

também foi mais um motivo que me fez vir e ficar. 

 

Usou depois da palavra a Senhora Conselheira Cláudia Almeida, que proferiu a 

seguinte declaração, que se transcreve integralmente: 
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Solicito que fique registado o meu profundo descontentamento pela impossibilidade 

de realização desta reunião por ausência de quórum, novamente. Situação que volta 

a impedir o Conselho Geral de exercer plenamente as suas competências. Num 

momento particularmente relevante para a vida da Universidade, esta circunstância 

fragiliza o normal funcionamento das instituições e transmite um sinal para o exterior 

que não contribui para a confiança nem para a estabilidade que se exige. Considero 

por isso essencial que todos os membros assumam plenamente as 

responsabilidades, garantindo as condições necessárias para que o Conselho Geral 

possa cumprir o seu papel. Acho que esta situação merece uma reflexão para o 

futuro, tendo em conta a importância de assegurar o regular funcionamento deste 

órgão e a credibilidade dos processos em curso. 

 

Não se tendo verificado quórum mínimo de 18 membros, indispensável ao 

funcionamento da reunião eletiva, a Senhora Presidente declarou a sessão encerrada 

às 09h00. 

 

Não se tendo verificado quórum mínimo de 18 membros, indispensável ao 

funcionamento da reunião eletiva, a Senhora Presidente declarou a sessão encerrada 

às 09h00. 
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Para constar, se lavra a presente ata que, depois de aprovada, será assinada pela 

Senhora Presidente, e por mim, Daniel Soares, da Direção de Assuntos Jurídicos da 

Reitoria. 

 

 

 

 

(Maria Luísa Ferreira) 

 

 

(Daniel Soares) 

DS/DAJ 
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